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RESUMO

Este texto pretende discutir a validade do projetale lei 1676/99, que objetiva
defender, proteger e promover a lingua portuguesaneterritorio brasileiro. Para
tanto, usaremos, como referencial tedrico, artigode Fiorin e Aubert. Nossa hipo-
tese é mostrar que o uso de estrangeirismos, em esipl o de anglicismos, nédo
descaracteriza a lingua, uma vez que atinge apenasgumas areas pré-
determinadas.

Palavras-chave: preconceito, empréstimo e renovacéinguisticos.

“Os limites da minha linguagem denotam os limites
do meu mundo”. (LUDWIG WITTGENSTEIN)

O projeto de lei n.° 1676/99, de autoria do deputaldo Re-
belo, € um dos poucos assuntos relacionados aalongeitem espaco
na midia brasileira. Em época recente, o projatwotpse objeto de
polémica entre o seu autor e alguns linglistageeslies Fiorin
(2000) e Aubert (2001). Considerado por este Ulttmmo precon-
ceituoso, o referido documento objetiva defendeteger e promo-
ver a lingua portuguesa no Brasil.

Para tanto, sugere que o uso do portugués sedbrigatorio
em determinadas situacdes do cotidiano, sendo wplguer “uso de
palavra ou expressdo em lingua estrangeira, reske\os casos ex-
cepcionados” na lei “e na sua regulamentacéo,csersiderado lesi-
vo ao patrimdnio cultural brasileiro, punivel nanfia da lei”.Apud
AUBERT, 2001: 68)

O deputado, ao justificar o projeto de lei, arguraejue assis-
timos, atualmente, a uma verdadeitescaracterizacdo da lingua
portuguesa (Grifo nosso) tal a invasao indiscriminada e éesssa-
ria de estrangeirismos. Nosso objetivo, neste linaba discutir a
validade dessa afirmativa, sobretudo com relac&oeapréstimos
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lexicais da lingua inglesa.

O projeto de lei, em seu artigo 3.2, define os s#yos sociais
que serdo alvo da possivel lei: (1) todos os lmiasd; (2) todos os
estrangeiros que se encontram em nosso pais hdlenam ano. De-
fine também as situacdes em que a lingua portuglesaser usada:

Art. 3.° - E obrigatério o uso da lingua portugugsabrasileiros na-
tos e naturalizados, e pelos estrangeiros ressl@atd®ais ha mais de 1
(um) ano, nos seguintes dominios socioculturais:

| = no ensino e na aprendizagem;

Il — no trabalho;

IIl — nas relacdes juridicas;

IV — na expresséo oral, escrita, audiovisual ed@iéta oficial;

V — na expresséo oral, escrita, audiovisual eleta em eventos
publicos nacionais;

VI — nos meios de comunicac¢do de massa;

VIl — na produgéo e no consumo de bens, produses\e;os;

VIII — na publicidade de bens, produtos e servigos.

(ApudAUBERT, 2001: 166-7)

Nota-se, principalmente nos incisos VI, VIl e Vidue o
campo de acéo do projeto de lei é o Iéxico da Hnguque pretende
coibir o uso de certas palavras estrangeiras nassrde comunica-
¢do, no anuncio e publicidade comerciais. Com &dei se tornaria
uma barreira na descaracterizacédo do portuguéteinas

Segundo Fiorin (2000: 225-6), o que caracteriza lingaua é
a suagramaticae o sedfundo léxico comunPartindo do pressupos-
to de que o projeto de lei visa a planificar o dedéxico no portu-
gués brasileiro, ndo iremos nos preocupar, aqui, caue tange a
gramatica Desse modo, sobra-nos a questédéuddo Iéxico comum
E o que vem a ser esse fundo?

A base que sustenta o léxico de uma lingua é deraiai
fundo Iéxico comupmue, por sua vez, expressa no¢des que nao sao
afetadas por mudancas econfmicas, sociais e pslitic

O léxico possui um fundo comum, que caracteriza lingua e é
téo resistente quanto a gramatica, porque as nog@Eesle expressa, de
um lado, nédo séo afetadas por mudancas econdmsmasats, e, de ou-
tro, porque sdo de uso geral e coloquial. Esseofenchum é o sustenta-
culo da estrutura Iéxica de uma lingua. (FIORINQ®R(®26)
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Fazem parte desse fundo comum palavras que desigrmam
exemplo, as partes do corpo, o mobiliario, os ti@®parentesco, os
nomes de animais e de plantas, os fendmenos d&zratos dias, 0s
meses e as estacfes do ano. Em geral, grandedparfmlavras do
fundo em questéo é de origem latina e, como podelssrvar, en-
contram-se atualmente em franco uso, ndo sendttsides por es-
trangeirismos. (cf. FIORIN, 2000: 226-7)

Da mesma maneira, o Iéxico de uma lingua é comptste
bém, por palavras de formacao vernacula e por estim@s de ou-
tras linguas. Esses empréstimos refletem, por smaavposicdo de
determinada nacéo em relagéo as outras, ou sejapasdéncias so-
cial, politica, cultural e, sobretudo, econémiceim com que as
nacdes dependentes adotem produtos, servicos emuxlidas na-
¢Bes dominantes.

Em nossa época, 0s estrangeirismos existenteagualipor-
tuguesa do Brasil advém principalmente da linggéesa, devido a
forte presenca norte-americana em nossas vidass Bsg)licismos
ndo fazem parte de nosso fundo lexical comum, géisemprésti-
mos linglisticos conseqiientes de determinada &ibuaspcio-
econdmica vivida pelo Brasil, em determinada s#odgistorica. Foi
assim no séc. XIX, quando a Franca era o centtaralldo mundo
ocidental: a lingua portuguesa, nessa época, vinvselida por ex-
pressfes francesas, quase todas de origem lémita,doming pa-
leto, champagngbouquet chance comité troupeetc. Algumas des-
sas palavras, ainda hoje, sobrevivem na linguaguesa do Brasil,
tendo sido absorvidas pelo nosso Iéxico:

Essa influéncia a distancia ndo é nova. No casiléira, fez-se, ao
longo de quase dois séculos, pelo peso e prestigéultura francesa, e,
com mais intensidade, a partir dos anos 40 do é¢X| pelo peso e
prestigio da cultura, da economia e do poderictaniinglo-americano.
A difus@o e a presenga crescente dos meios de éwagén e da chama-
da “industria do entretenimento” proporcionam fereatas de dissemi-
nacdo de matrizes comportamentais (inclusive depodamentos lin-
glisticos), irradiando da cultura dominante parawiras periféricas.
(AUBERT, 2001: 166)

Desse modo, o Iéxico é formado por um fundo conmuum, é
fixo, por construcdes vernaculares (derivacdoxagfio, parassinte-
se, composicédo e prefixacdo) e por empréstimosuttasolinguas,
que variam de acordo com o momento social vivida pacao. Se-
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gundo Fiorin, o Iéxico de uma lingua €&, assim, ‘@onglomerado de
formas provindas de fontes diversas”. (2000: 227)

Entretanto, da mesma forma que os povos dominadebem
empréstimos linglisticos de nacdes dominantess,edtéauma ma-
neira mais amena, também apresentam, em seu vadabastran-
geirismos. Ou seja, ainda que a adocao de empoéstiaja mais re-
levante em um determinado lado (dos paises donshadautro la-
do, isto &, os paises dominantes, também tém, morto lexical,
sua por¢éo de palavras importadas. Este fato padeaentivado,
no caso do Brasil, pelas suas dimensdes terrgogialemograficas.
A realidade territorial brasileira exige das cudidominantes, em
determinadas circunstancias, acomodagéo lingiiisiidan de que
essas nagBes possam interagir com o universo dirasi{cf. AU-
BERT, 2001: 170-1)

Exemplificando essa situacao, Aubert postula:

Demonstra essa circunstancia a designagéo ofioidresil como
Federative Republic of Brazémbora um termo mais proximo a idioma-
ticidade do inglés teria sideederal Republic of BrazilDo mesmo mo-
do, para permitir & cultura anglo-saxa lidar comrealidade societéaria
brasileira, foi necessério cunhar o terqumtaholter para designar 86-
cio-quotistade uma empresa de responsabilidade limitada, ppsto
shareholderou stockholdergerariam impreciséo, tendentes a ser perce-
bidos como equivalenteagionistade sociedade an6nima. (2001: 171)

A percepcdo do contetdo do léxico nos desautodeasa
maneira, a falar em descaracterizacéo, pois osésthpos linglisti-
cos (e, entre eles, o “tdo temivel” anglicismokfazparte da histéria
e do uso de uma lingua.

Diante dos fatos apresentados acima, podemos afijme
para justificar o projeto de lei 1676/99, pelo meom dos argumen-
tos usados pelo deputado Aldo Rebelo ndo tem fued&pdo cien-
tifica. Ao afirmar que os estrangeirismos estacalesterizando a
lingua portuguesa falada no Brasil, 0 deputadsgqaexe de que os
empréstimos fazem parte da dindmica da lingua, eemm tempo
em que refletem a situacdo de determinado momestéribo do
povo que a usa.

Percebe-se também que o deputado ndo conhece&dahdst
propria lingua portuguesa no Brasil (repleta dayrak oriundas de
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linguas indigenas e africanas), ja que acrediteéquessivel coibir o
fendbmeno do empréstimo linglistico, simplesmentébprdo o uso
de certas expressdes por meio de uma lei.

Por sua vez, o fundo léxico comum, que, juntamenta a
gramatica formam a base de uma lingua, ndo é afgklds estran-
geirismos (no caso especial do Brasil, pelos aisglias). Estes ul-
timos s6 ocorrem em determinadas “partes maisviésti do nosso
vocabulario. Atualmente, podemos citar os meiosicalie cinema-
togréafico e, em especial, a Informatica, como asef® mais comuns
de anglicismos, dado a intensa influéncia nortereamea nessas
areas.

Assim, torna-se muito dificil, a curto e médio mraevitar o
empréstimo linguistico, j& que a situagdo poligcondmica mundi-
al faz com que a lingua inglesa tenha um maiortigiesem relagao
as outras linguas. Acrescente-se, ainda, que oéstipo, de uma
certa maneira, € um dos meios de renovacdo legicam conse-
quéncia, pode ser considerado, linguisticamenteragurso perten-

cente ao fendbmeno do enriquecimento de uma lingua.
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